
RESOLUÇÃO 004/2026  – CIB/PR

A Comissão Intergestores Bipartite – CIB/PR,  reunida ordinariamente no dia 03 de
março de 2026, no uso de suas atribuições regimentais e,
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica
da Assistência Social (LOAS);
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.146, de 06 de julho de 2015 – Estatuto da
Pessoa com Deficiência;
CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 17.544, de 17 de abril de 2013, que dispõe sobre
a transferência automática de recursos do Fundo Estadual de Assistência Social aos
Fundos Municipais de Assistência Social;
CONSIDERANDO o  Decreto  Estadual  nº  8.543,  de  17  de  julho  de  2013,  que
regulamenta  a  transferência  automática  de  recursos  do  Fundo  Estadual  de
Assistência Social aos Fundos Municipais de Assistência Social;
CONSIDERANDO a Resolução nº 109/2009 do Conselho Nacional de Assistência
Social – CNAS, que aprova a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais;
CONSIDERANDO a  Deliberação  nº  083/2016  –  CEAS/PR,  que  aprova  o  Plano
Decenal de Assistência Social do Estado do Paraná;
CONSIDERANDO a Deliberação nº 069/2022 – CEAS/PR, que aprovou o repasse de
recursos fundo a  fundo para  o  Serviço  de Acolhimento  Institucional  para  Pessoa
Idosa  e  Pessoa  com Deficiência,  no  âmbito  da  Proteção Social  Especial  de  Alta
Complexidade;
CONSIDERANDO a Deliberação nº 028/2024 – CEAS/PR, que ampliou metas do
cofinanciamento estadual para o Serviço de Acolhimento Institucional para Pessoa
Idosa e Pessoa com Deficiência;
CONSIDERANDO o  monitoramento  realizado  pela  Divisão  de  Proteção  Social
Especial  –  DPSE quanto  à  execução  das  metas  e  ao  aumento  progressivo  das
solicitações de acolhimento institucional, inclusive por determinação judicial;
CONSIDERANDO os estudos técnicos realizados pela Coordenação da Política de
Assistência  Social  –  CPAS,  que  apontam  a  necessidade  de  recomposição  e
atualização  do  valor  per  capita  do  cofinanciamento  estadual,  a  fim de  garantir  a
sustentabilidade  das  ofertas  e  a  adequada  execução  do  Serviço  de  Acolhimento
Institucional na Alta Complexidade;
CONSIDERANDO a Resolução n.º 005/2024 – CIB/PR, que pactua a ampliação de
21 (vinte e uma) metas, para atendimento das solicitações pendentes da Deliberação
n.º 069/2022 – CEAS/PR.
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RESOLVE

CAPÍTULO I
Do Objeto

Art. 1º Pela pactuação da alteração da Resolução n.º 005/2024 – CIB/PR, em virtude
de mudança na Deliberação n.º 028/2024 – CEAS-PR.

Art. 2º Fica alterado o quantitativo de metas pactuadas pela Resolução n.º 005/2024
–  CIB/PR,  disposto  no  caput  do  art.  1º,  passando  de  21  (vinte  e  uma)  para  16
(dezesseis) metas.

Parágrafo único.  Altera o parágrafo único do art. 1º da Resolução n.º 005/2024 –
CIB/PR em § 1º, mantendo a mesma redação:

§1°Os municípios habilitados estão listados no Anexo I desta Resolução.

Art. 3º Inclui o §2º no art. 1º da Resolução n.º 005/2024 – CIB/PR: 

§2º A redução de que trata o caput decorre:

I  – da vacância de 2 (duas) metas em razão do falecimento de beneficiários dos
Municípios de Corbélia e Manfrinópolis;

II – da desistência do cofinanciamento pelos Municípios de Piên (2 metas) e Terra
Roxa (1 meta).

Art. 4º Altera o art. 2º da Resolução n.º 005/2024 – CIB/PR que passa a vigorar com
a seguinte redação:

Art. 2º Os recursos destinados às ações previstas nesta Resolução são oriundos do
Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS/PR, provenientes da fonte do Fundo do
Consumidor  (FECON)  ou  de  demais  fontes  vinculadas,  observado  o  limite  da
disponibilidade orçamentária e financeira, no montante anual de até R$ 1.152.000,00
(um milhão, cento e cinquenta e dois mil reais). 

Parágrafo único.  O §1º do art.  2º da Resolução n.º 005/2024 – CIB/PR passa a
vigorar com a seguinte redação: 
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§ 1º O valor mensal do repasse será de R$ 6.000,00 (seis mil  reais) por usuário
atendido.

CAPÍTULO II
Das Disposições Finais

Art.  5º  Os  valores  atualizados  previstos  nesta  Resolução  produzirão  efeitos
financeiros  a  partir  da  competência  julho  de  2026,  observada  a  disponibilidade
orçamentária e financeira.

Art.  6º Permanecem  inalteradas  as  demais  disposições  da  Resolução  005/2024
CIB/PR.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor a partir desta data.

PUBLIQUE-SE
Curitiba, 03 de março de 2026. 
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